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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a igualdade entre homens e mulheres na União Europeia – 2011
(2011/2244(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o artigo 2.º e o artigo 3.º, nº 3, segundo parágrafo, do Tratado da União 
Europeia (TUE), bem como o artigo 8.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia (TFUE),

– Tendo em conta o artigo 23.° da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia,

– Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), de 18 de Dezembro de 1979,

– Tendo em conta a Declaração de Pequim e a Plataforma de Acção adoptadas na IV 
Conferência Mundial das Nações Unidas sobre as Mulheres, em 15 de Setembro de 1995, 
e os subsequentes documentos adoptados nas sessões especiais das Nações Unidas 
"Pequim +5" (2000), "Pequim +10" (2005) e "Pequim +15" (2010),

– Tendo em conta o Pacto Europeu para a Igualdade entre Homens e Mulheres (2011-2020), 
adoptado pelo Conselho Europeu em Março de 20111,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 5 de Março de 2010, intitulada 
"Empenhamento reforçado na Igualdade entre Mulheres e Homens: Uma Carta das 
Mulheres" (COM(2010)0078),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 11 de Fevereiro de 2011, intitulada 
"Estratégia para a Igualdade entre Homens e Mulheres – 2010-2015" (COM(2010)0193),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 21 de Setembro de 2010, intitulada 
"Estratégia para a Igualdade entre Homens e Mulheres – 2010-2015" (COM(2010)0491),

– Tendo em conta o "pacote" da UE relativo aos direitos das vítimas, composto pelas 
comunicações da Comissão de 18 de Maio de 2011 intituladas "Reforçar os direitos das 
vítimas na UE" (COM(2011) 274), "Proposta de directiva do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece normas mínimas relativamente aos direitos, ao apoio e à 
protecção das vítimas da criminalidade" (COM(2011) 275) e "Proposta de regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho sobre o reconhecimento mútuo de medidas de 
protecção em matéria civil" (COM(2011) 276),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão "Europa 2020: Estratégia para um 
crescimento inteligente, sustentável e inclusivo" (COM(2010)2020),

– Tendo em conta o relatório da Comissão, de 3 de Outubro de 2008, intitulado 
“O cumprimento das metas de Barcelona relativas às estruturas de acolhimento de 
crianças em idade pré-escolar” (COM(2008)0638),

                                               
1 Anexo às Conclusões do Conselho de 7 de Março de 2011.
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– Tendo em conta a sua Resolução de 1 de Fevereiro de 2010 sobre a igualdade entre 
homens e mulheres na União Europeia – 20091 e de 8 de Fevereiro de 2011 sobre a 
igualdade entre homens e mulheres na União Europeia – 20102,

– Tendo em conta a sua Resolução de 9 de Junho de 2011 sobre as mulheres e a liderança 
empresarial3,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 18 de Março de 2011, sobre prioridades e definição 
de um novo quadro político comunitário em matéria de combate à violência contra as 
mulheres4,

– Tendo em conta a sua Resolução de 8 de Março de 2011 sobre o rosto da pobreza 
feminina na União Europeia5,

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos 
Géneros (A7-0000/2011),

A. Considerando que a igualdade de género é um princípio fundamental da União Europeia, 
consagrado no Tratado da União Europeia, e que a União se atribuiu a tarefa específica de 
integrar a igualdade entre as mulheres e os homens em todas as suas actividades;

B. Considerando que, em tempo de crise económica, o reforço da posição das mulheres no 
mercado de trabalho e da sua independência económica, além de um imperativo moral, 
constitui igualmente uma necessidade económica;

C. Considerando que, não obstante a crise económica inicialmente ter atingido sobretudo o 
emprego masculino, os cortes na despesa pública deverão ter um impacto 
desproporcionado no emprego feminino, uma vez que o sector público emprega muito 
mais mulheres que homens;

D. Considerando que os cortes orçamentais em serviços sociais, como o acolhimento de 
crianças, representam um entrave adicional à participação das mulheres no mercado de 
trabalho;

E. Considerando que a crise bancária restringe severamente o acesso ao capital, problema 
que deverá atingir as mulheres empresárias de modo desproporcionado, visto que, para 
melhor conciliarem o trabalho e a vida familiar, as mulheres exercem cada vez mais 
actividades por conta própria;

F. Considerando que os progressos no sentido da consecução da igualdade de género têm 
sido desesperadamente lentos, em particular no domínio económico; considerando que os 
líderes políticos não podem limitar-se a preconizá-la pela palavra, antes devem fazer dela 

                                               
1 P7_TA(2010)0021
2 P7_TA(2011)0085.
3 P7_TA(2011)0330.
4 P7_TA(2011)0127.
5  P7_TA(2010)0086.
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uma prioridade no plano das suas estratégias económicas;

G. Considerando que, em média, 3 em cada 10 famílias da União Europeia são unipessoais1, 
na sua maioria de mulheres que vivem sós, e que esse grupo está a crescer; que essas 
famílias são mais vulneráveis e mais susceptíveis à pobreza, em particular em períodos de 
dificuldades económicas; que, na maioria dos Estados-Membros, as famílias unipessoais 
são objecto de um tratamento desfavorável, tanto em termos absolutos como relativos, em 
matéria de tributação, segurança social, habitação, prestação de cuidados de saúde, 
seguros e pensões; que as políticas públicas não devem penalizar as pessoas pelo facto de 
– voluntária ou involuntariamente – viverem sozinhas;

Independência económica em igualdade

1. Exorta os Estados-Membros a certificarem-se de que os seus regimes jurídicos do 
casamento e do divórcio não constituem, directa ou indirectamente, uma "cilada" 
financeira para os cônjuges, em particular para as mulheres, e de que os jovens casais têm 
plena consciência e conhecimento das implicações jurídicas e financeiras de um e de 
outro;

2. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a elaborarem propostas em matéria de 
reconhecimento mútuo de parcerias civis e uniões entre pessoas do mesmo sexo em toda a 
Europa, entre os países que já dispõem de legislação nesse campo, a fim de garantir a 
igualdade de tratamento nos domínios do trabalho, da tributação e da segurança social, e 
proteger assim o rendimento das famílias e dos filhos;

Remuneração igual por trabalho igual e por trabalho de igual valor

3. Observa que, malgrado a proliferação de campanhas, metas e medidas a que se tem 
assistido nos últimos anos, o fosso salarial entre géneros permanece teimosamente cavado, 
que, na UE, as mulheres ganham um montante 17,5% inferior, em média, ao auferido 
pelos homens, e que, nos anos mais recentes, aquele fosso sofreu uma redução meramente 
marginal; 

4. Preocupado com o risco de agravamento deste problema por via da crise económica e dos 
cortes orçamentais, que afectarão as mulheres de forma desproporcional, exorta os 
governos dos Estados-Membros e os parceiros sociais a gizarem um plano de acção e 
fixarem metas concretas e ambiciosas; 

Igualdade na tomada de decisões

5. Considera que explorar cabalmente os talentos das mulheres que integram a população 
activa da Europa não é apenas bom para os negócios – beneficia também a economia e a 
sociedade no seu todo: as mulheres representam 60% dos titulares de graus universitários, 
mas continuam a estar sub-representadas nos cargos dirigentes na esfera da economia; 

                                               
1 Censo Populacional do Eurostat, e Schulz E. (2007) "Household patterns" (Padrões de composição dos 
agregados familiares), Documento de investigação preparado para a rede demográfica do Observatório Europeu 
da Situação Social, DIW Berlim, Alemanha.
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6. Recorda que, na UE, apenas 12%, em média, dos responsáveis executivos e 3% dos 
presidentes das principais sociedades cotadas em bolsa são mulheres1; 

7. Exorta a Comissão a apresentar logo que possível, na sequência do presente exercício, 
dados actualizados e globais respeitantes à representação das mulheres em todos os tipos 
de sociedades na UE e às medidas coercitivas e não coercitivas tomadas pelo sector 
empresarial, bem como às recentemente adoptadas pelos Estados-Membros a fim de 
reforçarem a sua representação, e, caso os passos dados pelas sociedades e pelos 
Estados-Membros se revelem inadequados, a propor legislação até 2012, incluindo 
diplomas que prevejam a fixação de quotas, tendente a elevar a representação feminina 
nos órgãos de administração das sociedades para 30% até 2015 e para 40% até 2020, 
tendo simultaneamente em conta as responsabilidades dos Estados-Membros e as suas 
especificidades económicas, estruturais (ou seja, ligadas à dimensão das sociedades), 
jurídicas e regionais;

8. Aponta os exemplos de sucesso da Noruega, Espanha, Alemanha, Itália e França; 

9. Ressalta que a adopção de quotas eleitorais tem efeitos positivos no plano da 
representação das mulheres;

Dignidade, integridade e fim da violência em razão do género

10. Exorta a Comissão a incluir a violência e o assédio homofóbicos e transfóbicos nos seus 
programas de acção contra a violência baseada na identidade sexual;

11. Ressalta que a violência doméstica faz numerosas vítimas mortais em toda a UE a cada 
ano que passa e deve, como tal, ser tratada como uma questão de segurança pública, e não 
como uma questão do foro privado e doméstico;

12. Assinala, neste contexto, o "pacote" da UE relativo aos direitos das vítimas; exorta os 
Estados-Membros a tomarem medidas específicas de combate aos crimes de honra, à 
mutilação genital feminina e a outras formas de violência e violação dos direitos 
individuais a pretexto da cultura ou da religião;

13. Realça que a autonomia económica, social e sexual constituem condições prévias 
importantes para a redução da violência de género;

14. Reitera a sua posição em matéria de direitos à saúde sexual e reprodutiva, expressa nas 
suas resoluções de 1 de Fevereiro de 2010 e 8 de Fevereiro de 2011 sobre a igualdade 
entre homens e mulheres na União Europeia – 2009 e 2010; manifesta a apreensão que lhe 
inspiram nessa matéria as medidas de restrição do acesso aos serviços de saúde sexual e 
reprodutiva que recentemente foram adoptadas em alguns Estados-Membros, e 
designadamente ao aborto seguro e legal;

15. Manifesta preocupação ante o aumento da incidência do VIH/SIDA e de outras doenças 
sexualmente transmissíveis, particularmente entre as mulheres; insta a Comissão a incluir 

                                               
1 Os números variam de país para país, entre 25% de responsáveis do sexo feminino na Suécia e Finlândia e 2% 
em Malta.
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explicitamente a educação sexual e o acesso a preservativos nas suas estratégias de 
prevenção;

Igualdade entre mulheres e homens fora da União

16. Apela a que se atribua a máxima prioridade à causa da defesa dos direitos humanos das 
mulheres nas políticas externas da UE;

17. Saudando embora os passos dados no sentido de uma maior democracia e liberdade em 
países da margem sul do Mediterrâneo, receia o risco de os direitos das mulheres virem a 
acabar por sair enfraquecidos, na realidade, do movimento da Primavera árabe; reclama 
medidas específicas de promoção da igualdade de género;

18. Assinala que a população mundial atingiu no corrente ano a marca dos 7 mil milhões; 
manifesta a sua convicção de que a questão do planeamento familiar deve constituir uma 
das principais prioridades políticas;

19. Manifesta a sua preocupação com a lentidão dos progressos no sentido da consecução dos 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, particularmente do ODM5: melhorar a saúde 
materna, e com o facto de os progressos tendentes a reduzir para um quarto o rácio da 
mortalidade materna estarem muito aquém do programado e de o objectivo de garantir a 
universalidade do acesso à saúde reprodutiva até 2015 permanecer ainda longe de ser 
alcançado; assinala que continuam a morrer todos os dias cerca de 1000 mulheres vítimas 
de complicações perfeitamente evitáveis associadas à gravidez ou ao parto; 

20. Insta os dirigentes políticos e religiosos a empenharem-se publicamente na consecução do 
ODM5 e a apoiarem a causa da promoção da prestação de cuidados de saúde sexual e 
reprodutiva em moldes modernos;

21. Exorta os Estados-Membros a perseverarem no apoio político e financeiro à concretização 
dos ODM e a redobrarem, mesmo, os esforços tendentes à consecução do ODM5, não 
obstante a actual conjuntura económica recessiva;

Governação

22. Exorta o próximo Conselho a superar o impasse em que caiu a proposta de directiva do 
Conselho que aplica o princípio da igualdade de tratamento entre as pessoas, 
independentemente da sua religião ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual, a 
fim de permitir a sua adopção no mandato da Presidência dinamarquesa;

23. Lastima a ausência de progressos por parte dos Estados-Membros no que se refere aos 
planos de modernização da legislação relativa à licença de maternidade e apela a que se 
chegue a um compromisso equilibrado sob a égide da futura Presidência dinamarquesa da 
UE, a adoptar no primeiro semestre de 2012, por forma a satisfazer as necessidades das 
famílias e da economia europeias; exorta a Comissão a apresentar propostas para a criação 
de mecanismos com vista à concessão de licenças para assistência a familiares idosos ou 
doentes;
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24. Exorta a Comissão a apresentar uma comunicação de âmbito alargado sobre a situação das 
famílias unipessoais na UE, com propostas de medidas tendentes a garantir-lhes um 
tratamento justo em domínios como os da tributação, da segurança social, da habitação, 
dos cuidados de saúde e dos seguros e pensões, com base no princípio da neutralidade das 
políticas em matéria de composição dos agregados familiares;

25. Reitera o apelo que dirigiu à Comissão no sentido da elaboração de um roteiro para a 
igualdade consagrado aos cidadãos LGBT, análogo ao Roteiro para a igualdade entre 
homens e mulheres; 

26. Profundamente apreensivo com as notícias que têm sido veiculadas pela comunicação 
social que dão conta de situações em que as vítimas de tráfico de seres humanos são 
tratadas como criminosos, em lugar de receberem apoio, exorta a Comissão a investigar o 
tratamento que é dado às vítimas de tráfico de seres humanos nos Estados-Membros;

27. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A União Europeia tem tido uma acção importante na luta pela igualdade entre homens e 
mulheres e contra a discriminação. Todavia, apesar dos melhores esforços que têm sido 
desenvolvidos, o objectivo da igualdade de género está longe de ter sido alcançado na UE. 
Ainda que a legislação tenha sido revista, as concepções tradicionais de divisão de papéis 
segundo o sexo e os tabus e estereótipos de género continuam a constituir um importante 
entrave a uma alteração de fundo do estado de coisas.

Independência económica em igualdade, e igualdade na tomada de decisões

A independência económica de homens e mulheres é essencial à igualdade de género. A crise 
económica que estamos a atravessar pode levar-nos a regredir anos, dado que é susceptível de 
atingir mais as mulheres que os homens. Assim, urge assegurar que se continue a atribuir um 
elevado grau de prioridade aos esforços tendentes a elevar a taxa de participação das mulheres 
no mercado de trabalho, e o seu acesso a posições de poder como as de membro de conselhos 
de administração de sociedades.

Igualdade entre mulheres e homens fora da União

O fosso que separa a posição e o estatuto de mulheres e homens nos países de fora da Europa 
é muitas vezes dramático. As mulheres têm menos direitos ou não têm quaisquer direitos. A 
UE e os seus Estados-Membros precisam de fazer muito mais para melhorarem a situação 
dessas mulheres, começando pela sua saúde. Além de um volume de fundos suficiente, é 
necessário operar uma verdadeira revolução das mentalidades e das tradições vigentes.

A União Europeia e os seus Estados-Membros desenvolveram um amplo leque de políticas de 
apoio às famílias com filhos, de que é exemplo a Aliança Europeia das Famílias.  O direito de 
constituir família é um direito fundamental, devendo as políticas instituídas assegurar às 
pessoas boas condições para o efeito. No entanto, o enfoque exclusivo nas famílias com filhos 
não está em consonância com a realidade das tendências de evolução demográfica das nossas 
sociedades. Hoje, três em cada dez famílias são unipessoais. Essas famílias encontram-se 
amiúde em situação de desvantagem, tanto em termos absolutos como relativos. Impõe-se 
corrigir este desequilíbrio.


